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	Habitação recebe R$ 4 bi
Economia - Crédito Imobiliário - Geórgea Choucair
Valor financiado pela Caixa Econômica Federal (CEF) para compra da casa própria cresceu 13% de janeiro a abril, em relação a 2006. Em Minas, foram aplicados R$ 500 milhões
A Caixa Econômica Federal (CEF) registrou recorde de empréstimos para a compra da casa própria, de janeiro a abril. No primeiro quadrimestre, foram contratados R$ 4,26 bilhões, 13% a mais que no mesmo período de 2006, totalizando 146 mil unidades financiadas. Em Minas Gerais, foram contratados cerca de R$ 500 milhões em empréstimo imobiliário no período.

A queda na taxa de juros está levando o consumidor a buscar mais financiamento de imóvel. A Caixa cobra juros de 6% ao ano mais Taxa Referencial (TR) das famílias de baixa renda. Na semana passada, os juros cobrados das famílias de classe média (com renda entre R$ 3,9 mil e R$ 4,9 mil) caiu de 10,16% ao ano mais TR para 8,66%. A decisão foi do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que aprovou medidas para reduzir custos e exigências para financiamentos de projetos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

A população com renda mensal de até cinco salários mínimos (R$ 1,9 mil) está comprando mais imóveis novos e em produção, segundo a Caixa. "Hoje, esse público já consome 52% dos recursos dessa modalidade de crédito. Até 2005, esse percentual não chegava a 25%", afirma Maria Fernanda Ramos Coelho, presidente da Caixa. A instituição aplicou R$ 1,6 bilhão (30.840 contratos) de recursos próprios nos empréstimos no primeiro quadrimestre deste ano, contra R$ 1 bilhão (24.626 unidades) financiado em igual período do ano passado. Desse volume, R$ 1,46 bilhão é referente a operações com recursos da poupança, o que representa crescimento de 75% em relação aos quatro primeiros meses de 2006.

EXPLOSÃO
Nas instituições financeiras, o financiamento de imóveis explodiu neste ano. Os empréstimos com recursos da poupança atingiram o volume recorde de R$ 1,322 bilhão em março, 116 % a mais que no mesmo mês do ano passado, segundo a Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança (Abecip). O número de unidades financiadas quase dobrou em março, em relação ao mesmo período de 2006: chegou a 16.084 unidades, crescimento de quase 96% . No trimestre, o total de unidades financiadas atingiu 34,7 mil, superando em 70% o volume registrado de janeiro a março de 2006. Com os resultados, as contratações de financiamentos imobiliários feitas pela poupança somaram R$ 2,9 bilhões, com média mensal próxima de R$ 1 bilhão. Com isso, a Abecip acredita que o volume de crédito imobiliário com recursos da poupança supere a R$ 11 bilhões neste ano.

Cerca de 92% do déficit habitacional brasileiro, estimado em 7,9 milhões de moradias, está concentrado na população com renda de até cinco salários mínimos (R$ 1,9 mil). Em Minas, são 600 mil e, em BH, 160 mil. A nova aposta do mercado para tentar diminuir o déficit habitacional brasileiro está no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que prevê investimentos de R$ 503,9 bilhões de 2007 a 2010 em projetos de habitação, logística, energia e saneamento. Por meio dele, o governo busca ampliar a participação da construção civil no Produto Interno Bruto (PIB) nacional, já que o setor gera muitos empregos - e sem grande exigência de qualificação. "Mas esse programa ainda não saiu do papel neste ano. Não temos o que comemorar nesse sentido", afirma Paulo Safady Simão, presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (Cbic). 


Fonte: Estado de Minas  
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	Empresa da área de construção pesada diversifica atividades
Gazeta do Brasil - Belo Horizonte
O crescimento da demanda de energia no Brasil tem levado empresas tradicionais de outros ramos a investir no setor, diversificando sua atuação no mercado. É o caso da mineira Egesa Engenharia, que atua em construção pesada, principalmente rodovias, e amplia seus negócios para as áreas de petróleo, álcool e construção de linhas de transmissão de energia. A empresa, que no ano passado registrou um faturamento da ordem de R$ 350 milhões, projeta crescimento de 20% neste ano com os novos segmentos de atuação.
 
No ramo do petróleo, a Egesa garantiu, em leilão promovido pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), o direito de explorar dois poços de plataformas terrestres situados na bacia de Recôncavo Baiano, a 90 km de Salvador. Um dos poços produz 30 barris de petróleo por dia. Para a exploração de petróleo, a empresa mineira de construção investiu até o momento R$ 5 milhões.
 
Já para a produção de álcool, a Egesa se tornou sócia minoritária (10%) da usina Santa Luzia, que está em construção no município goiano de Itumbiara e deverá entrar em operação em 2008. Sua capacidade total de produção será de 240 milhões de litros de álcool por ano.
 
Além das ações da usina Santa Luzia, que por sua vez controla 20% da usina Cachoeira Dourada, em Sertãozinho (SP), a Egesa adquiriu uma cota de 25% em 10 mil hectares de plantio da cana de açúcar em Itumbiara.
 
Segundo o diretor de controle da Egesa, José Geraldo Mendes, a empresa resolveu ampliar seus negócios para o ramo de energia devido ao momento oportuno para esse tipo de investimento. "A demanda no Brasil está cada vez maior e os movimentos econômicos também sinalizam um aumento de procura fora do País", acredita Mandes, salientando que a alta do preço internacional do petróleo também foi um fator que contribuiu para a empresa entrar nesse segmento.
 
Na área de energia elétrica, a empresa foi responsável pela instalação de linhas de transmissão nos estados do Mato Grosso (367 km) e Tocantins (136 km). As obras foram contratadas pelos consórcios espanhóis Cobelux, no Mato Grosso, e Abengoa, no Tocantins. A expectativa é de que os empreendimentos possam gerar R$ 100 milhões por ano para a Egesa. Para Mendes, a entrada no ramo de linhas de transmissão de energia exige uma tecnologia de ponta e mão-de-obra especializada. Mesmo assim, ele considerou satisfatórios os dois trabalhos que a Egesa, pela primeira vez, fez nessa área.
 
"A obra foi entregue 15 dias antes do prazo", comemora o executivo. Ele informa que cerca de 1500 funcionários foram envolvidos nas duas obras.


Fonte: Gazeta Mercantil  
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	Agrícola ajuda a desacelerar IGP-DI em abril
Nacional - São Paulo
O clima favorável para a plantação de frutas e hortaliças contribuiu para a desaceleração do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI) em abril, segundo Gian Barbosa, analista de inflação da Tendências Consultoria Integrada. "Com a redução das chuvas, a oferta de itens in natura aumentou sem elevar custos. A queda das commodities agrícolas também ajudou a puxar o declínio dos preços dos grãos", ressalta.
 Em abril a variação do índice foi positiva e chegou a 0,14%, um recuo frente ao resultado de março, de 0,22%. No entanto, bem acima de estimativas de economistas de, em média, alta de 0,05%. Os prognósticos de dez economistas variaram de uma deflação de 0,05% a uma inflação de 0,11%.
Barbosa destaca que a queda no preço do milho influenciou o recuo no custo de ovos e frango, pois o item é o principal componente da ração de aves. Entre os componentes do IGP-DI, o Índice de Preços por Atacado (IPA) fechou abril com alta de 0,02%, ante 0,11% apurados em março. O comportamento dos produtos agrícolas registrou queda de 2,44%.
 
O Índice de Preços ao Consumidor (IPC) avançou 0,31%, menor do que os 0,48% do mês anterior. Já o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) subiu 0,46% em abril, após alta de 0,27% em março.  No quadrimestre, o IGP-DI acumula alta de 1,02%. Nos últimos 12 meses, de 4,61%.
 
Para Barbosa, os indicadores de inflação seguem apontado comportamento bem controlado. No entanto, destaca uma possível surpresa por conta dos preços de produtos industrializados. "Esse núcleo sofreu a influência da alta dos metais não-ferrosos, mas caso essa taxa tivesse acompanhado o movimento de recuo do índice, a desaceleração do IGP-DI teria sido maior", analisa.

IPC-S sobe 0,34%
O Índice de Preços ao Consumidor Semanal (IPC-S) teve alta de 0,34% na primeira leitura de maio, levemente acima dos 0,31% no fechamento de abril. Segundo a Fundação Getúlio Vargas (FGV), cinco das sete classes de despesa componentes do índice registraram acréscimos em suas taxas de variação, com destaque para Educação, Leitura e Recreação. Os custos neste grupo aumentaram em 0,17%, depois da leve queda de 0,01% em abril.
 
A maior alta percentual no período foi apurada no grupo Despesas Diversas, de 0,80%, por conta do aumento nos custos de cigarros. A menor variação ficou com Alimentação, com ligeira alta de 0,06%.
 
A leitura do IPC-S mediu preços de 8 de abril a 7 de maio, comparando-os com os coletados em igual período anterior.
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	Projeto exige energia solar em imóvel
Cotidiano - Afra Balazina e Evandro Spinelli
Medida proposta pela gestão Kassab prevê o uso de equipamentos para aquecer água em casas e estabelecimentos comerciais
Ambientalistas defendem proposta, mas sindicato da habitação vê inviabilidade na implantação do sistema na maioria dos prédios
O uso de energia solar para aquecer água pode virar lei em São Paulo. Um projeto que exige a instalação desse tipo de equipamento em novos empreendimentos, residenciais ou não, foi encaminhado ontem pelo prefeito Gilberto Kassab (DEM, ex PFL) à Câmara.
 
Pelo projeto, imóveis não residenciais que usam muita água, como hotéis, móteis, academias de ginástica, hospitais, escolas e clínicas de estética, por exemplo, serão obrigados a instalar os aquecedores.
 
No caso das indústrias, o sistema só será obrigatório se a atividade exigir água aquecida no processo de fabricação ou se a empresa disponibilizar vestiários aos funcionários.
 
Segundo o secretário do Verde e Meio Ambiente do município Eduardo Jorge, nas residências, o sistema só será obrigatório se a casa ou apartamento tiver mais de três banheiros. Com até três banheiros, o aquecedor não será exigido, mas o projeto deverá prever a implantação do sistema no futuro.
 
O tópico, no entanto, não está claro no projeto de Kassab. O líder do governo na Câmara, José Police Neto, o Netinho (PSDB), entendeu que, para imóveis residenciais mesmo com quatro banheiros ou mais, a instalação do sistema é desnecessária.
 
Segundo a assessoria de imprensa da prefeitura, o projeto de lei sofrerá modificações na Câmara inclusive para que este item seja esclarecido.

Piscina aquecida
Com relação à instalação de piscina aquecida em imóvel residencial, o sistema será obrigatório, mesmo para os imóveis já existentes.
 
As novas regras entrarão em vigor apenas depois da regulamentação da lei, o que ocorrerá por meio de decreto do prefeito 120 dias depois da publicação. O projeto, porém, precisa ser aprovado pela Câmara, o que não tem prazo para ocorrer.
 
A medida de Kassab foi aplaudida ontem por ambientalistas ouvidos pela Folha. A energia solar é tida por eles como uma alternativa energética limpa e sem restrições. "O projeto de lei vai ao encontro da necessidade de redução das emissões dos gases do efeito estufa", disse o pesquisador Márcio Vilela, da ONG Vitae Civilis.
 
Paulo Rewald, diretor de instalações do Secovi SP (o sindicato da habitação), disse que o projeto é inviável para a maioria dos edifícios verticais. Segundo Rewald, nesses prédios não há, normalmente, espaço para instalar placas de captação da energia solar.
 
O engenheiro elétrico Teófilo Miguel de Souza, professor da Unesp de Guaratinguetá, fez as contas. Segundo ele, no máximo, é necessário 1 m2 de placa por pessoa. Em um edifício de 30 apartamentos, onde moram cerca de 120 pessoas, seriam necessários até 120 m2 de área livre para o equipamento.
 
Nesse caso, o telhado do prédio seria suficiente, porém não haveria espaço para a construção de um apartamento de cobertura. Em prédios maiores, com 30 andares e quatro apartamentos por andar, por exemplo, não haveria espaço na cobertura. Seriam necessários cerca de 480 m2, mais do que uma quadra de basquete ou quase três quadras de vôlei.
 
Outra alternativa é instalar as placas no chão, em uma área livre do condomínio. Porém, os moradores teriam de abrir mão de uma parte de sua área de lazer ou de estacionamentos.

Brecha
Quanto maior o edifício, maior a área exigida para a instalação das placas. Porém, o próprio projeto de Kassab tem uma brecha que prevê que, em situações em que a instalação do equipamento for tecnicamente inviável, o empreendimento poderá ser liberado da obrigação, desde que tenha uma justificativa elaborada por um profissional habilitado.
 
Rewald cita outro problema: a cidade não tem uma quantidade satisfatória de dias com sol. O diretor do Secovi SP, porém, disse que a medida é "um avanço" no caso de clubes e algumas áreas da indústria.
 
Segundo o professor da Unesp, que tem pós doutorado pela Universidade de Paris, o custo do sistema é acessível a famílias de média e alta renda e o valor investido é compensado pela economia de energia.
 
Ele calcula que, para uma família de quatro pessoas, o sistema custe de R$ 600 a R$ 5.000, dependendo da qualidade do material. Em edifícios residenciais ou comerciais, esse custo, segundo ele, é ainda menor, porque há um ganho de escala.
 
São Paulo já tem edifícios que usam essa tecnologia. Um exemplo é o hotel Matsubara, no Paraíso. Ele utiliza energia solar desde 2003, quando foi inaugurado. Segundo o hotel, o investimento para implantar o aquecimento solar compensa e há uma economia significativa em energia elétrica.


Fonte: Folha de S.Paulo  
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	Estados divergem sobre critérios que irão definir obras de saneamento e habitação
Brasil - Cristiane Agostine e Samantha Maia
Mesmo com a proximidade do prazo limite de entrega dos projetos de habitação e saneamento para receber recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), os critérios do governo federal para definir as prioridades não estão claros para os secretários estaduais. "Os critérios não estão bem definidos. Já pedimos ao governo detalhes de como serão feitas as escolhas, mas não recebemos resposta", reclama o secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, Cassio Taniguchi. "Vamos trabalhar para evitar que interesses políticos entrem na pauta de discussão. Espero que o governo selecione os projetos que já estão 'maduros'", diz o secretário. Enquanto esperam as definições da União, os Estados divergem sobre que critérios devem ser estes.
 
A crítica de Taniguchi também é feita pelo secretário de Habitação de São Paulo, Lair Krähenbühl. "Não conhecemos os critérios ainda, apenas os gerais, nos quais todos os projetos se encaixam", diz. Para ele, isso atrapalha o planejamento das prefeituras, porque sem saber se seus projetos serão contemplados por recursos do PAC, há o risco delas usarem o dinheiro disponível em pequenos projetos. Se houvesse a garantia de que seriam contempladas pelo PAC, reservariam o dinheiro para projetos maiores.
 
O secretário espera falar hoje com o ministro das Cidades, Márcio Fortes, sobre essa insatisfação. Ele defenderá que o critério de seleção deve ser o da maior contrapartida. Nesse sentido, São Paulo está disposto a empregar mais dinheiro nos projetos das represas da Guarapiranga e Billings, no conjunto da Baixada Santista, e no Rodoanel. "Vamos realizar esses projetos de qualquer forma, a diferença será que com os recursos do PAC eles ganharão velocidade."
 
Para Inês Magalhães, secretária nacional de Habitação, priorizar projetos que tenham maior contrapartida do Estado seria "uma perversidade". Segundo ela, isso seria deixar de colocar recursos onde mais precisa para colocar onde paga mais. "Vai na contramão do que queremos." O que poderia ser feito é ampliar metas quando houver maior capacidade financeira do Estado.
 
A preocupação com os critérios não é consenso entre os secretários. Para o titular da pasta de Desenvolvimento Urbano da Bahia, Afonso Bandeira, "não é preciso sugerir novos critérios porque eles já existem". Ele considera suficiente os critérios de atender favelas, projetos de grande impacto e de custos altos, áreas de grande densidade populacional, cidades com mais de 150 mil habitantes e municípios pouco desenvolvidos.
 
Segundo a secretária nacional de Habitação, se houver impasses, a opção será por projetos que atendam uma área maior. "Se tiver que escolher entre um projeto que tenha impacto em uma cidade e outro que tenha em duas, a segunda opção será priorizada."
 
Apesar de concordar com esses critérios, o secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano de Tocantins, Aleandro Lacerda, teme que os Estados da região Norte sejam prejudicados. "Nossa maior demanda é por melhorias nas habitações de áreas rurais. Investindo lá, evitamos a migração aos grandes centros e o aumento das favelas", diz. O secretário também alega que esses Estados têm dificuldade de acesso até mesmo aos materiais de construção.
 
Para outros governos, como o do Rio Grande do Sul, a preocupação é com prazos. "Precisamos de mais tempo para que possamos nos habilitar de forma consistente aos recursos do PAC", diz Marco Alba, secretário de Habitação do Estado. Ele calcula que precisa de mais 60 a 90 dias. Inês Magalhães, do governo federal, acredita que isso não deve ser um grande problema, pois a União está disposta a pagar pelos projetos se a demanda for justificável.
 
O prazo também não é consenso: o secretário da Bahia julga como adequado. "Nós temos uma demanda acumulada na área de habitação e saneamento muito grande. Estamos correndo desde o começo do ano para fazer projetos e contratar obras ainda em 2007."
 
Hoje esses secretários serão empossados como representantes de suas regiões no Fórum Nacional dos Secretários de Habitação e Desenvolvimento Urbano, em Brasília. O ministro da Cidade e os governadores de Tocantins, Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito Federal devem participar da cerimônia. Pela manhã, os secretários reúnem-se na Câmara dos Deputados para articular uma bancada da Habitação.


Fonte: Valor Econômico  
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	Atrasos do PAC envolvem gestão e não só licenças
Opinião
O balanço dos resultados do Programa de Aceleração do Crescimento, 100 dias após o seu anúncio pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, não agradou nem ao próprio presidente. Segundo levantamento feito pela ministra Dilma Rousseff, 47,5% das ações previstas estão atrasadas ou têm problemas, em sua grande maioria ambientais ou financeiros. Nesses 47,5% não estão incluídos os R$ 6,7 bilhões anunciados para obras do Projeto Piloto de Investimentos (PPI), que ainda dependem da aprovação de uma mudança na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2007 pelo Congresso. Por enquanto, dos R$ 15,8 bilhões anunciados pelo governo para o programa, existem efetivamente R$ 9,573 bilhões disponíveis na Lei Orçamentária de 2007 e, destes, até o dia 30 de abril, apenas R$ 1,920 bilhão, ou 12%, foi contratado.
 
A ministra Dilma Roussef separou as obras e projetos do PAC em três categorias: os classificados com a cor verde, que estariam com andamento adequado isto é, dentro do cronograma definido pelo governo -; as de cor amarela, que devem merecer "atenção"; e as de cor vermelha, que estão com andamento "preocupante". As obras com cor amarela e vermelha representam 47,5% do PAC destas, 39,1% ganharam carimbo amarelo e 8,4% o vermelho. Embora exista uma concentração das preocupações com o andamento das obras do setor elétrico, na contabilidade dos três meses de PAC, ele é o que apresenta maior número de projetos e obras considerados "adequados": 64,2%. Mesmo assim, a área é considerada das mais sensíveis. É a área de energia que provoca mais tensões contra a ação do Ministério do Meio Ambiente o balanço informa que, dos 46 projetos com problemas listados, 15 estão paralisados por falta de licenças e outras exigências do Ibama, 6 deles na área energética. Das 7 obras anunciadas pelo governo como com selo vermelho, 6 são do setor de energia.
 
Embora o setor de energia seja vital para o crescimento da economia, existem outros que, segundo o controle do governo, estão em pior situação. Segundo o levantamento, dos projetos e ações na área social e urbana definidos como prioridades pelo programa, 74,5% trazem o selo amarelo e vermelho. Nessa rubrica incluem-se ações de infra-estrutura social e urbana: saneamento, habitação, metrôs e urbanização de favelas. Nesses 74,5% não estão incluídos nem saneamento, nem habitação, que não têm nenhum contrato fechado o governo apenas selecionou R$ 3,7 bilhões em projetos. A previsão é a de que os primeiros contratos sejam assinados só a partir de julho. Apenas o Programa Luz para Todos, nesse setor, cumpriu as metas e até ultrapassou-as em 10%. Somente na região Norte o andamento foi inferior ao cronograma.
 
Também o setor de logística, que inclui obras igualmente importantes e que, se não forem agilizadas, podem ser um gargalo para o crescimento, têm desempenho pior do que o setor de energia. Ele inclui rodovias, ferrovias, portos, hidrovias e aeroportos. Pelo levantamento do governo, 56,5% dos projetos e obras estão com andamento adequado e 6,1% estão na ordem dos "preocupantes". O Ministério dos Transportes, por exemplo, apenas conseguiu empenhar R$ 1,7 bilhão de recursos de um total previsto de R$ 8,1 bilhões.
 
Qualquer governo, em início do ano, costuma ter problemas para gastar orçamento quer pela burocracia, quer pela falta de projetos em condições de execução. O ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, lembrou que o PAC foi anunciado em 22 de fevereiro, mas apenas no dia 9 de março os recursos começaram a ser liberados. A gestão, no entanto, é fundamental. Mesmo que o PAC tenha sido, na verdade, uma priorização de projetos e obras já em andamento, inclusive do governo anterior, ele foi vendido com a lógica de que, no conjunto, essa eleição de prioridades era parte de um plano para o crescimento econômico, limitado anteriormente por uma política fiscal extremamente rígida.
 
Se essa lógica é correta, é preciso tirar do caminho, sem deixar de lado compromissos com o meio ambiente, os obstáculos que impedem sua execução. E boa parte dessas barreiras estão na baixa qualidade gerencial do governo até agora, em que pese a iniciativa responsável de apresentar os dados sobre o andamento do programa periodicamente.


Fonte: Valor Econômico  


	Quarta-feira,  9/5/2007 10:21:00 

	Para setor produtivo, PAC ainda está lento
Economia
O governo federal se esforçou para apresentar ao país a imagem de que o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) avança de forma satisfatória - na segunda-feira, sete ministros defenderam o cronograma das obras e, especialmente, a conta de que 52% delas estão em dia. Mas para empresários e representantes do setor produtivo nacional, a mera divulgação dos números não transforma o país. Na prática, os efeitos do pacote ainda não foram sentidos na economia.
 
"Não adianta o presidente fazer um plano maravilhoso de obras e o negócio não andar. Em habitação, o que depende do mercado está andando por causa da melhora no ambiente econômico. Agora, na área popular, que depende do governo, é um vexame. Saneamento é pior ainda", avalia o presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Paulo Safady Simão.
 
Segundo balanço sobre os 100 dias de andamento do PAC, divulgado na segunda-feira, das 912 obras previstas no programa, 52,5% estão com cronograma em dia e com "riscos administrados". O restante de obras, estudos e projetos do PAC, 47,5%, enfrenta diferentes graus de riscos que podem comprometer sua execução, embora o governo considere que apenas 8,4% delas são consideradas preocupantes, porque estão com significativo atraso no cronograma.
 
Para o diretor da Federação das Indústria do Estado de São Paulo (Fiesp), Paulo Francini, parte das dificuldades pode ser contabilizada no fato do PAC ter sido anunciado há cem dias, prazo curto para já ter movimentado a produção nacional. Ainda assim, reconhece que anunciar o andamento cronograma não muda nada. "Dizer que a programação está em dia não quer dizer que há efeitos reais na economia", afirma.

Sem solução
Por outro lado, apesar do anúncio oficial do PAC ter sido em janeiro, grande parte das obras já fazia parte do planejamento público havia vários anos, como lembra o presidente da Associação Brasileira da Infra-estrutura e Indústrias de Base (Abdib), Paulo Godoy. "Temos a expectativa de que o PAC vai colaborar para melhorarmos o ambiente para negócios e investimentos no Brasil. Mas diversas obras já constam há vários anos nos planos prioritários dos governos, mas ainda não há soluções concretas para viabilizá-las. Sem infra-estrutura, não conseguiremos manter taxas de crescimento elevadas na economia", afirma.
 
Ele lembra que há dificuldades em projetos considerados prioritários pelos empreendedores, como as usinas de Santo Antonio e Jirau, que compõem o complexo hidrelétrico do Rio Madeira, a concessão de rodovias federais e a primeira PPP federal, com obras de restauração e ampliação de rodovias federais entre Bahia e Minas Gerais.
 
Ontem, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva reagiu às críticas sobre o programa para acelerar o crescimento econômico. Em discurso na cidade de São José, em Santa Catarina, onde foi inaugurar o Centro Operacional e Administrativo dos Correios, Lula garantiu que as obras serão cumpridas.
 
"Tentam passar a idéia que metade do PAC está preocupante. O PAC será cumprido integralmente. E, para a surpresa de alguns, ele será cumprido quase que na sua totalidade. Obviamente, depende de chuva e de algumas coisas... Mas tenho certeza de que quando terminar o nosso mandato, as pessoas que disseram que o PAC não funciona vão ter de se curvar." Ele descartou qualquer briga entre as ministras da Casa Civil, Dilma Rousseff, e do Meio Ambiente, Marina Silva.


Fonte: Correio Braziliense  


